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O AMIANTO ATENTA CONTRA  

A SAÚDE DE ALUNOS, 

PROFESSORES E OUTROS 

TRABALHADORES DAS ESCOLAS 

Este é um bom loca l para  rdescrever , resu-

mida e  e f icazmente ,  os  produtos  ou serv i -

ços que oferece . Normalmente , a  cóp ia de 

vendas  não é inc lu ída aqu i .  

Legenda que descreve a imagem ou 

gráfico. 

Título do painel posterior 

O AMIANTO MATA! 



Completaram-se 3 anos, no passa-

do dia 9 de fevereiro, que entrou em 

vigor a Lei n.º 2/2011, que impõe a 

remoção de amianto em edifícios, 

instalações e equipamentos públicos. 

O Governo, entre outras entidades 

públicas, desrespeita o que estabele-

ce a lei, revelando uma completa in-

diferença, ao ponto de ignorar os 

graves prejuízos para a saúde de 

centenas de alunos, professores e 

trabalhadores de escolas básicas e 

secundárias, distribuídas por todo o 

território nacional.  

Desde 1 de janeiro de 2005 que a 

utilização do amianto está proibida 

na União Europeia (Diretiva 1999/77/

CE), por, comprovadamente, ser um 

produto altamente tóxico e que pode-

rá provocar cancro pulmonar, entre 

outras doenças do foro respiratório, 

causadas pela inalação continuada, 

das partículas dispersas no ar, devi-

do a degradação e fissuras nas es-

truturas.  

A calendarização e a remoção 

do amianto é competência do go-

verno que está obrigado, através 

do seu portal, a tornar pública a lis-

tagem de edifícios públicos que 

contêm aquele produto cancerígeno 

e, por isso, também das escolas.  

Apesar de, em 2011, ter sido pu-

blicada a lei que impõe a remoção 

do amianto, o governo nunca cum-

priu com a obrigação legal de tor-

nar transparente a situação nas es-

colas em relação a esta matéria.  

Perante esta situação e a inoperaciona-

lidade do governo, que raia a negligência 

e a irresponsabilidade, a FENPROF inter-

pôs uma ação judicial de intimação do 

Governo/MEC, entregue em Tribunal, pa-

ra que este publicite, como é imposto pela 

lei em vigor, a lista de escolas que con-

têm amianto na sua construção. Desta 

intervenção resultou a imposição ao MEC 

para que divulgue a referida lista. 

Também junto de autarquias e gover-

nos das regiões autónomas estão a ser 

pedidas informações semelhantes, refe-

rentes aos edifício sob sua tutela. 

A FENPROF fez, também, a denúncia, 

junto da Comissão Europeia e do Conse-

lho Europeu, do incumprimento, pelo go-

verno, da Diretiva 1999/77/CE, a qual es-

tabelece a obrigatoriedade da remoção 

do amianto dos edifícios públicos. 

EXIGIMOS 

- A divulgação, no portal do governo, da 

listagem com informação sobre os edifí-

cios públicos, nomeadamente as escolas, 

em que existe amianto na sua constru-

ção, no estrito cumprimento da lei; 

- Conhecer, com pormenor, a situa-

ção, informação que deverá ser pres-

tada a quantos trabalham e estudam 

nas escolas referenciadas, e a previ-

são do prazo de remoção desse ma-

terial; 

- A rápida e urgente resolução do 

problema, tendo em conta o grau de 

risco e perigosidade existentes para 

todos os que estudam e trabalham 

nestas escolas. 
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